

ESTADO DO PIAUÍ
CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº 131 /2017

[bookmark: _GoBack]Opina favoravelmente pelo credenciamento e pela autorização de funcionamento, até 30 de Abril de 2020, do EDUCANDÁRIO SANTA JOANA D’ARC, rede privada, em Teresina (PI), para ministrar o Curso Ensino Fundamental Completo Regular, com recomendações, e denega a solicitação de convalidação de estudos.


PROCESSO CEE/PI N°343/2016 e 003/2017
INTERESSADO: Educandário Santa Joana D’Arc
ASSUNTO: Credenciamento, autorização de funcionamento do Ensino Fundamental Completo Regular e Convalidação de Estudos
RELATOR: Danilio Cesar Moraes da Silva Cruz

I – INFORMAÇÕES GERAIS

Em análise o processo CEE/PI nº 343/2016 e 003/2017, no qual a Senhora Lunalva de Oliveira Costa solicita autorização de funcionamento do Curso Ensino Fundamental Completo Regular e convalidação de estudos realizados no Educandário Santa Joana D’Arc, nos anos 2014, 2015 e 2016, no Curso Ensino Fundamental Completo Regular. A escola está localizada na Rua Osvaldo Costa e Silva, nº 4039, Piçarreira I, CEP: 64.055.410, em Teresina (PI) e tem como mantenedora a firma Lunalva de Oliveira Costa - ME, inscrita no CNPJ sob o nº 23.653.330/0001-81. 
A instituição foi fechada no dia 13 de junho de 2016 pela resolução CEE/PI n° 150/2016 

II – RELATÓRIO

O processo encontra-se instruído com toda a documentação necessária, incluindo o Regimento e a Proposta Pedagógica. Além destes documentos constam ainda: justificativa, cópias dos documentos dos requerentes, justificativa de implantação do curso, organograma, relação de docentes, plano de ação, proposta de formação continuada dos professores, ações desenvolvidas pela escola, comprovante do CNPJ, modelo de diário de classe, modelo de Certificado de Ensino Fundamental, relação dos bens patrimonial, previsão orçamentária 2016 e 2017, planta baixa, alvará de localização e funcionamento, atestado do corpo de bombeiro, licença sanitária, licença ambiental, laudo de vistoria técnica da engenharia, memorial descritivo de construção existente de acessibilidade, fotos da escola, escritura de compra e venda, descrição das instalações e materiais da prática de esporte e acervo bibliográfico.
O Educandário Santa Joana D’arc funciona em prédio próprio, com dozes salas de aula que segundo a inspeção estão em boas condições, diretoria, secretaria e coordenação funciona em um mesmo espaço, laboratórios de ciências móvel, não há biblioteca e sim uma sala de leitura, quadra de esportes, a escola dispõem no seu quadro docente de quinze professores sendo onze com  curso superior completo e cinco ainda cursando. A inspeção não informou se o regime  de trabalho é pela CLT.
No que diz respeito a convalidação dos estudos de 2014, 2015 e 2016 verificou-se que o Educandário funcionou sem a devida autorização deste conselho, não cumprindo  o que está disposto no Art. 10 da Resolução CEE/PI nº 003/2014, aqui transcrito: “A solicitação de renovação de autorização deverá ser requerida até 120 (cento e vinte) dias antes de finalizada a autorização anterior”. 
Diante da não solicitação em prazo hábil da renovação de autorização e em cumprimento ao parágrafo 1º do art. 10 da Resolução supracitada, aqui também transcrito: “O descumprimento do prazo citado no caput culminará com a desautorização imediata para a oferta do curso, a qual será declarada por ato da Presidência do Conselho”. Em junho de 2016 foi emitida a Resolução CEE/PI nº 150/2016, cessando os efeitos de autorização de funcionamento do Educandário Santa Joana D’arc, em Teresina.

III – CONCLUSÃO E VOTO.

Em face ao exposto e considerando que o Educandário Santa Joana D’arc apresenta sua documentação e situação de funcionamento regular, este relator emite parecer e voto nos seguintes termos:
1) Credenciar o Educandário Santa Joana D’arc, rede privada, em Teresina (PI), como instituição integrante do Sistema de Ensino do Estado do Piauí;

2) Autorizar o funcionamento do Educandário Santa Joana D’arc, até 30 de abril de 2020, para ministrar o Curso Ensino Fundamental Completo Regular;

3) Denegar a convalidação de estudos dos anos de 2014, 2015 e 2016,período em que a instituição esteve sem ato autorizativo; com as seguintes recomendações:
I – Orientar a mantenedora a buscar junto a Gerência Regional de Educação, a qual está jurisdicionada, alternativas de reconhecimento dos estudos dos alunos listados, através de uma escola da Rede Pública, em consonância com a LDB e as normativas vigentes;
II – Informar o Ministério Público dos termos desse parecer.

4) Recomendar que a escola refaça o seu regimento, pois as referências citadas não condizem com o que está exposto nos artigos citados, comprometendo o seu entendimento;

5) Determinar que a escola dê publicidade ao ato autorizativo resultante deste Parecer, conforme a Resolução CEE/PI nº 319/2006;

É o parecer, s.m.j.

Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO” do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 04 de maio de 2017.


Cons. Danilio César Moraes da Silva Cruz – Relator

O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o parecer da relatora.


Consa Maria Pereira da Silva Xavier
Presidente do CEE/PI
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